PARECER N° 1112, DE 2015
DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1133, DE 2015.
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe "dispõe sobre a destinação da receita proveniente da participação no resultado ou compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural ao Fundo com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência-SPPREV". 

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 4 emendas. 

Logo após, foi distribuído para as Comissões de Constituição, Justiça e 

Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente 

convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, parágrafo 1° do Regimento Interno. 

DO PROJETO 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à 

iniciativa, segue aos ditames dos artigos 19, "caput", e 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno. 

A medida também encontra amparo no artigo 20,  parágrafo 1° da Constituição 

Federal, que assim dispõe: "é assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hidricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração”.
Em relação ao recebimento da receita, especialmente decorrente da 

exploração e da produção do petróleo e gás natural, também está previsto nos artigos 23, inciso XI, e 24, inciso I, da Carta Magna, que compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, bem como legislar concorrentemente sobre direito tributário, fnanceiro,penitenciário, econômico e urbanístico. 

Ademais, a Lei Estadual n? 15.833/2015 dispõe sobre a fiscalização, 

arrecadação, lançamento e cobrança das compensações financeiras e das participações governamentais devidas ao Estado de São Paulo decorrentes da exploração e da produção de petróleo e gás natural, por concessão, permissão, cessão e outras modalidades administrativas, na forma que especifica. 

Desta forma, a propositura determina que os recursos constituídos pela 

participação no resultado ou compensação financeira devida ao Estado, por força do § 1° do artigo 20, da Constituição Federal, pela exploração de petróleo e gás natural, sejam transferidos para o Fundo com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência-SPPREV, excluídas as parcelas destinadas aos municípios, nos termos do artigo 9° da Lei Federal nº 7.990/89, bem como as parcelas destinadas às áreas de educação e saúde, nos termos do inciso IIdo artigo 2° da Lei Federal nº 12.858/2013. 

Também altera o inciso VI do artigo 2° da Lei nº 7.964/92, que define os 

objetivos e a aplicação dos recursos do Fundo de Expansão Agropecuária, transferindo a parcela referente à exploração de petróleo e gás natural do Agronegócio para o Fundo com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência-SPPREV. 

É oportuno destacar que o Fundo com Finalidade Previdenciária de São 

Paulo Previdência-SPPREV está previsto na Lei Complementar nº 1.010/2007, e seu artigo 31, § 1°, prevê que os recursos são destinados exclusivamente para o pagamento de benefícios previdenciários do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS e do Regime Próprio de 

Previdência dos Militares do Estado de São Paulo-RPPM, e o seu artigo 32 prevê a forma de constituição dos recursos para o fundo em questão. 

Observa-se, portanto, 'que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura. 

DAS EMENDAS 

A Emenda nº 1 acrescenta parágrafo único ao artigo 1° para dispor que os 

recursos previstos por esta lei ao Fundo com Finalidade Previdenciária da São Paulo Previdência-SPPREV deverão ser destinados, prioritariamente, para o desenvolvimento de recursos humanos da instituição, para a realização de concursos públicos para contratação de pessoal, investimentos em informatização e atendimento presencial aos usuários, como meio de assegurar qualidade e agilidade na prestação dos serviços. 

Muito embora digna de apreço as nobres intenções da emenda, essa não 

deve prosperar, tendo em vista que ela afronta o parágrafo 1° do artigo 31 da Lei Complementar nº 1.010/2007, que determina que os recursos do referido fundo serão destinados exclusivamente ao 

pagamento de benefícios previdenciários do RPPS e do RPPM. 

A Emenda nº 2 altera a redação dos artigos 1° e 2°. No primeiro dispositivo 
a intenção é que o referido fundo passe a contar com os recursos constituídos pelo montante que exceder os atuais recursos arrecadados referentes à participação no resultado ou compensação financeira devida ao Estado. Já no segundo dispositivo prevê a participação no resultado ou a compensação financeira devida ao Estado, por força do disposto no parágrafo 1° do artigo 20 da Constituição Federal, pela exploração de recursos minerais e pelo montante da parcela atualmente arrecadada referente à exploração de petróleo e gás natural, corrigida  monetariamente, em índice a ser fixado por decreto. 

O elevado fim da emenda não é compatível com a destinação prevista no § 2° do artigo 8° da Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que é de financiamento em longo prazo do sistema previdenciário, motivo pela qual não é possível o seu acolhimento. 

A Emenda nº 3 pretende acrescentar parágrafo único para que os recursos a serem destinados para o Fundo com Finalidade Previdenciária decorrentes da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural não poderão ser contabilizados no mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal para gastos com as áreas de educação e saúde. 

 Ainda que sejam compreensíveis os motivos que levaram a apresentação
Da referida emenda, devemos destacar que as regras relativas à contabilidade pública, especialmente no que tange à aplicação do mínimo obrigatório nas áreas da educação e da saúde, estão fartamente disciplinadas na própria Constituição Federal e na legislação federal pertinente, sendo defeso ao legislador estadual criar normas próprias que contrariem esses dispositivos. Em vista disso, somos pela rejeição da emenda. 

A Emenda nº 4 pretende suprimir o artigo 2°. 

O digno intuito da emenda apresentada infelizmente não atinge ao próprio fim a que se propõe. De fato, do contexto analisado, de nada adianta suprimir o artigo 2° do projeto se também não for suprimido o seu artigo 1°. Isso porque, ainda que o inciso VI do artigo 2° da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, não seja alterado expressamente como se pretende 

pelo artigo 2° do projeto analisado, é inegável que com a aprovação deste projeto por esta Casa haverá revogação parcial tácita do mencionado inciso, porque lei posterior revoga lei anterior, ainda que parcialmente. 

De qualquer forma, mesmo havendo a revogação parcial, a melhor técnica 

legislativa recomenda que os dispositivos atingidos pela publicação da nova lei sejam revogados, e no caso específico, alterados expressamente, a fim de propiciar um melhor entendimento do público em geral acerca da legislação em vigor. Nessa linha, somos pela rejeição da emenda. 

Portanto, somos contrários à aprovação das emendas nºs  1 a 4. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n º 

1.133, de 2015, e contrários às emendas nºs. 1 a 4. 

a) Gilmaci Santos – relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas 1 a 4.

Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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